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PL 

Dispõe sobre a aplicação ddb art. 	a 
14.889, de 20 de janeiro de 2009, 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-esposa 
dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam atualizados 
monetariamente de acordo com a variação acumulada do IPCA — índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo, de março de 2015 a fevereiro de 2016, a partir do dia 
1° de março de 2016, conforme disposição do art. 1° da Lei n°14.889, de 20 de janeiro 
de 2009. 

Art. 2° Aplicam-se, no que couber, as disposições desta Lei aos servidores inativos e 
pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos nos 
termos do art. 1°. 

Art. 5° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

MESA DA CÂMARA M I IPAL DE SÃO PAUL 
• 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei dispõe sobre o reajuste dos vencimentos, funções 
gratificadas, salários, salário-família e salário-esposa dos servidores públicos da 
Câmara Municipal de São Paulo, a fim de atender aos legítimos direitos dos servidores 
preconizados pela Constituição Federal de 1988, artigo 37, inciso X, com a redação 
alterada pela Emenda Constitucional n° 19/98, e artigo 169, combinados com o artigo 
19, inciso III da Lei 101/2000. 

O art. 37, inciso X da Constituição da República, com a redação alterada pela Emenda 
Constitucional n° 19/98 dispõe que "a remuneração dos servidores públicos e o 
subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por 
lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso". 

A Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009, fixou em primeiro de março de cada ano 
como data-base para aplicação da recomposição da remuneração e deliberação sobre 
o conjunto de reivindicações de seus servidores. 

O período de perdas de cada data-base compreende o período de março do ano 
anterior até fevereiro do ano corrente à data-base. No período de março de 2015 a 
fevereiro de 2016, a expectativa do índice acumulado do IPCA é de 10,45%. 

Salienta-se que não se fala em aumento real dos salários, constituindo tal parcela 
apenas atualização monetária, correspondente somente a recomposição do poder de 
compra corroído pela inflação. 

Com a finalidade de instruir o presente projeto de lei e dar cumprimento ao disposto 
nos arts. 16, 17 e 21 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, esclarece-se que o impacto orçamentário será 
absorvido pela dotação orçamentária existente. 

Finalmente, observa-se que, sob o aspecto jurídico, a iniciativa do projeto de lei sobre 
a matéria é da Mesa da Câmara, conforme art. 14, inciso III, e art. 27, I, da Lei 
Orgânica Paulistana e art. 13, alínea "b", n° 1 do Regimento Interno. 

Diante do interesse público em cumprir as disposições constitucionais e concessão de 
direitos aos servidores públicos, bem como de ter e manter nos quadros do 
Parlamento servidores de alto nívet qualificação, conto com o apoio dos nobr 
pares para a apreciação da proposit  
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Impacto Orçamentário-Financeiro referente ao PL 	 

Com a finalidade de instruir o presente projeto de lei e dar cumprimento ao disposto 

nos art. 16, 17 e 21 da Lei Complementar Federal n °  101, de 04 de maio de 2000, a 

Lei de Responsabilidade Fiscal, esclarece-se que o impacto total orçamentário — 

financeiro decorrente da aprovação desta lei, no exercício em que deva entrar em 

vigor é de R$ 399.314.120,00 (Trezentos e noventa e nove milhões, trezentos e 

quatorze mil e cento e vinte reais), corresponde a 0,92% da receita corrente liquida 

estimada para este exercício. 

Para os exercícios de 2017 e 2018 teremos R$ 404.761.612,00 (Quatrocentos e 

quatro milhões, setecentos e sessenta e um mil e seiscentos e doze reais) que 

correspondem a 0,94% da receita corrente líquida estimada, estando dentro dos 

percentuais estabelecidos na legislação para o Legislativo que é de 6%, distribuídos 

em 4,25% para CMSP e 1,75% para TCM. 

Atendendo ao disposto no Art. 29-A da Constituição Federal, a despesa em tela 

somada as já existentes e estimadas para os próximos exercícios, apresenta um 

impacto percentual de 2,62% em 2016, calculado com base na receita realizada da 

PMSP em 2015, e de 2,62% para os exercícios de 2017 e 2018, calculados com base 

na receita estimada da PMSP, estando dentro dos percentuais estabelecidos na 

legislação que é de 3 , 50%. 

Acrescente-se que a despesa a ser criada encontra compatibilidade com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e com o Plano Plurianual e não afeta as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo referido no § 1 0  do art. 40, da mencionada Lei 

Complementar Federal n °  101, seus efeitos financeiros serão compensados pela 

redução permanente de despesa e os recursos financeiros para custeio têm origem 

nas dotações orçamentárias n °s 01.01.01.031.3024.2100.3.1.90.08.00 OBA, 

01.01.01.031.3024.2100.3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas — Pessoal Civil, 

01.01.01.031.3024.2100.3.1.90.13.00 Obrigações Patronais e 

01.01.01.031.3024.2100.3.1.91.13.00 Obrigações Patronais — RPPS. 
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DESCRIÇÃO 
	

1 VENCIMENTOS 1 	INSS/FGTS 	1 	IPREM 
	

TOTAL 

Orçamento das dotações para 2017/18 
	

334.597.1101 	42.849.0001 
	

28.476.0001 	405.922.110 

Despesa anual exercício 2017/2018 
	

334.597.110 1 	42.032.292 1 	28.132.210 1 	404.761.612 

RECEITA PREVISTA PMSP 2017/18 
	

1 43.188.822.500,601 
	

0,94 

Nota: Utilizada a RCL de Dezembro/2015 

Elaborado por SGA.23 
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a) Câmara Municipal de São Paulo 

b) Tribunal de Contas do Município de SP 

Total de despesas do Legislativo 

ercentuat a Despesa so 	-Receita 

a) Receita PMSP 2015 - dezembro/15 - Consolidada provisória 

Elaborado por SGA.23 - em 01/03/2016 - Pasta Relatórios - Cálculos de Impactos Orçamentários 

577.003.000 

238.733.317 

815.736.317 

2,62%: 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Supervisor da Equipe 	role do Processo Legislativo - SGP.22 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0071/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — especialmente art. 37, inciso X; 

- Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, e dá outras providências — 
especialmente art. 16 a 21; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 14, III, e 27, I; 

- Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo — especialmente art 13, 'fp', n° 1; 

- Lei Municipal n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a fixação da data-base 
para os servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.138, de 25 de março de 2010, que dispõe sobre a aplicação do art. 1° 
da Lei n° 14.889/2009, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°15.369, de 25 de abril de 2011, que dispõe sobre a aplicação do art. 1° da 
Lei n° 14.889/2009, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.557, de 04 de abril de 2012, que dispõe sobre a aplicação do art. 1° da 
Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.712, de 17 de abril de 2013, que dispõe sobre o realinhamento 
monetário de vencimentos dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.999, de 28 de maio de 2014, que dispõe sobre a aplicação do art. 1° da 
Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.168, de 15 de abril de 2015, que dispõe sobre a aplicação do art. 1° da 
Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls.06. 

São Paulo, 02 de março de 2016. 

Christiana Srl1ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.clov.br  
PL0071-16 pesquisa 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91,  Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 

de 2016  

Ato das Disposicões Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 10  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Art. 40  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 

http://www .planalto.gov.br/ccivi  I_03/constituicao/ConstituicaoCom pi lado.htm 	 1/136 
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CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional  
n° 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; íRedação dada pela Emenda Constitucional n° 19 de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público 
de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo 
ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os 
cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência 
e definirá os critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público; 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser 
fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral 
anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19,  
de 1998) (Regulamento)  

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração 
direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 
ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e 
Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a 
noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41,  
19.12.2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
aos pagos pelo Poder Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

http://www .planalto.gov.br/ccivi  I 03/constituicao/ConstituicaoCom pi lado.htm 	 1/3 
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XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados riehrrãeo um: . 
para fins de concessão de acréscimos ulteriores;(Redação dada pela Emenda Constituciohebt2r  

e  RF1 1}1 1:14214 
XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irre 410" 

ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4°, 150, II, 153, III, e 153, § 
I; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19,  
de 1998) 

a) a de dois cargos de professor; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 19, de 1998)  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 34, de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
;ndiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX — somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas 
de sua atuação;(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades 
mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,- serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento)  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão 
recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o 
compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

§ 1° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da 
autoridade responsável, nos termos da lei. 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, 
regulando especialmente: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de 
serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos 
serviços; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o 
disposto no art. 5 0 , X e XXXIII; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

o 
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sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou 
não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 70  A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração 
direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19,  
de 1998)  

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e 
indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que 
tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor 
sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos 
dirigentes; 

III - a remuneração do pessoal." 

§ 90  O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas 
subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998)  

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 
42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na 
forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste 
artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei.(Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito 
Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, 
o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 47, de 2005)  

( 
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.  

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
Mensagem de veto 	 para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem 
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas 
de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 
geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, 
quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros 
para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, 
aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e 
as contribuições mencionadas na alínea a do inciso 1  e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição; 
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CAPITULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção 1 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Proc, N°,49:7_2_1// 	 
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Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa 
será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a 
lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que 
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas 
e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o 
exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com 
as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas 
disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser 
a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §32-do art. 182 da Constituição. 

Subseção 1 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa 

criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 42, 
devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de 
receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
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§ 42  A comprovação referida no § 2 2, apresentada pelo proponente, conterá as prenciLssas_e-rnetode 
cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as Mifiràjgdhárn4$ 1)1  rct- 	• 
plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas 
no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento 
de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

Seção li 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definições e Limites 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório 
dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, 
cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, 
tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e 
pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como 
encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 

§ 1 2  Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores 
e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 

§ 22  A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as dos 
onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em 
cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente 
líquida, a seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

§ 1° Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as despesas: 

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II - relativas a incentivos à demissão voluntária,: 

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6 2  do art. 57 da Constituição; 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se refere o 
§22  do art. 18; 

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos 
transferidos pela União na forma dos  incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da Emenda 
Constitucional n2  19; 

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 
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t  c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidadee,°innacrldu°J./F OL  pro uto da 
alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro. 

§ 22  Observado o disposto no inciso IV do § 1 2, as despesas com pessoal decorrentes de sentenças 
judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

I - na esfera federal: 

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da 
União; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por cento) 
para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XIII  e XIV do art. 21 da Constituição  e 
o art. 31 da Emenda Constitucional n2  19, repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a 
cada um destes dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios 
financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; 	(Vide Decreto n° 3.917, de 
2001)  

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 

II - na esfera estadual: 

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 

III - na esfera municipal: 

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

§ 1 2  Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de 
forma proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente líquida, verificadas 
nos três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar. 

§ 22  Para efeito deste artigo entende-se como órgão: 

I - o Ministério Público; 

II - no Poder Legislativo: 

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federal; 

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

III - no Poder Judiciário: 

01/03/2016 	 Lcp101 

b) da compensação financeira de que trata o §9 2  do art. 201 da Constituição; 
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a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver.  
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§ 32  Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso 
XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante aplicação da regra do § 1 2. 

§ 42  Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas 
alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por 
cento). 

§ 52  Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos financeiros correspondentes 
à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos percentuais definidos neste 
artigo, ou aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias. 

§62  (VETADO) 

Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto noinciso XIII do art. 37 e no § 
1 2  do art. 169 da Constituição; 

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal 
expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido 
no art. 20. 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de 
cada quadrimestre. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são 
vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os 
derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X 
do art. 37 da Constituição; 

II - criação de cargo, emprego ou função; 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a 
reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6 2  do art. 57 da Constituição e 
as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites 
definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser 
eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, 
as providências previstas nos 	3° e 42  do art. 169 da Constituição. 

§ 1 2  No caso do inciso I do § 3° do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser alcançado tanto pela 
extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos. (Vide AD IN 2.238-5) 

§ 22  É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova 
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§ 32  Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o enten /álo 

I - receber transferências voluntárias; 

II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 

III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e as 
que visem à redução das despesas com pessoal. 

§ 42  As restrições do § 32  aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal exceder o limite no 
primeiro quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão referidos no art. 20. 
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VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 
bens municipais; 

IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 
municipais; 

X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 
exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 

(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	- 	criar, 	organizar 	e 	suprimir 	distritos 	e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, 	organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destitui-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

policia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de 
sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercício 
financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros e 
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vinte e cinco centésimos por cento) do subsidio mensal dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para viger na 
legislatura subseqüente, o subsídio dos Vereadores, observado 
para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por 
cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 
Estaduais, respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos X e 
XI e § 12, 39, § 4° e 57, § 7 0 , da Constituição Federal, 
considerando-se mantido o subsidio vigente, na hipótese de não 
se proceder à respectiva fixação na época própria, atualizado o 
valor monetário conforme estabelecido em lei municipal 
específica; 

(Alterado pelas Emendas 24/01 e 32/09) 
VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos; 
VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos 

termos do art. 33; 
IX - convocar os Secretários Municipais ou responsáveis 

pela administração direta e indireta para prestar informações 
sobre matéria de sua competência, sem prejuízo do disposto no 
art. 32, §, 2°, inciso IV; 

X - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, 
exceto os casos previstos nesta Lei; 

XI - decidir sobre a perda do mandato de Vereador, 
ressalvado o disposto no art.18, § 3'; 

XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da 
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do-Município; 

XIII - zelar pela preservação de sua competência 
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar; 

XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, 
nos casos previstos nesta Lei; 

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta, acompanhando 
sua gestão e avaliando seu resultado operacional, com o auxílio 
do Tribunal de Contas do Município, sempre que solicitado; 

XVI - escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas 
do Município, após arguição em sessão pública; 

XVII - aprovar previamente, após arguição em sessão 
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do 
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito; 

XVIII - exercer a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Município, auxiliada, quando 
solicitado, pelo Tribunal de Contas do Município; 

XIX - conceder título de cidadão honorário ou qualquer 
outra honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente tenha 
prestado serviço ao Município, mediante decreto legislativo 
aprovado pelo voto de, no mínimo 2/3 (dois terços) de seus 
membros; 
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Município, devendo ser atendido pelos respectivos responsáveis, 
na forma da Lei. 

SEÇÃO III 
DA MESA DA CÂMARA 

Art. 24 - Imediatamente após a posse, os Vereadores 
reunir-se-ão sob a presidência' do mais idoso dos presentes e, 
havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os 
componentes da Mesa, que ficarão automaticamente empossados. 

Parágrafo único - Não havendo número legal, o Vereador 
mais idoso dentre os presentes permanecerá na Presidência e 
convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa. 

Art. 25 - A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á 
no dia 15 de dezembro e a posse dos eleitos dar-se-á no dia 1° 
de janeiro do ano subsequente. 

Parágrafo único - O Regimento Interno disporá sobre a 
eleição e as atribuições dos membros da Mesa, que será composta 
por 5 ( cinco) membros titulares e 2 (dois) suplentes. 

Art. 26 - O mandato da Mesa será de 1 (um) ano, permitida 
uma reeleição. 

Parágrafo único - Pelo voto de 2/3 (dois terços) dos 
membros da Câmara, qualquer componente da Mesa poderá ser 
destituído, quando negligente ou omisso no desempenho de suas 
atribuições regimentais, elegendo-se outro Vereador para 
completar o mandato. 

Art. 27 - À Mesa, dentre outras atribuições compete: 

I - tomar a iniciativa nas matérias a que se refere o 
inciso III do art. 14, nos termos do Regimento Interno; 

II - suplementar, mediante ato, as dotações do orçamento 
da Câmara, observado o limite da autorização constante da Lei 
Orçamentária, desde que sejam provenientes de anulação total ou 
parcial de suas dotações orçamentárias; 

III - apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura 
de créditos suplementares ou especiais, através de anulação 
parcial ou total da dotação da Câmara; 

IV - devolver à Tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa 
existente na Câmara no final do exercício; 

V - enviar ao Tribunal de Contas do Município, até o dia 
31 de março, as contas do exercício anterior; 

VI - nomear, promover, comissionar, conceder gratificação 
e licenças, 	pôr em disponibilidade, 	exonerar, 	demitir, 

ibeir 
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aposentar e punir servidores da Câmara Municipal, nos termos da 
Lei; 

VII - declarar a perda do mandato de Vereador na forma do 
§ 3° do art. 18 desta Lei; 

VIII - instalar na forma do Regimento Interno, Tribuna 
Popular, onde representantes de entidades e movimentos da 
sociedade civil, inscritos previamente, debaterão com os 
Vereadores questões de interesse do Município. 

Art. 28 - Ressalvados os projetos de lei de iniciativa 
privativa, a matéria constante de projeto de lei rejeitado 
somente poderá ser reapresentada, na mesma sessão legislativa, 
mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara 
Municipal. 

SEÇÃO IV 
DAS SESSÕES 

Art. 29 - A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente em sua 
sede, em sessão legislativa ordinária, de 1° de fevereiro a 30 
de junho, e de 1° de agosto a 15 de dezembro. 

§ 1° - A sessão legislativa ordinária não será 
interrompida sem a aprovação dos projetos de leis de diretrizes 
orçamentárias e do orçamento. 

§ 2° - A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, 
extraordinárias ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento 
Interno. 

§ 3° - As sessões extraordinárias serão convocadas, na 
forma regimental, em sessão ou fora dela, e, neste caso, 
mediante comunicação pessoal e escrita aos Vereadores, pelo 
Presidente da Câmara, com antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas. 

§ 4° - As sessões extraordinárias e solenes não serão, em 
hipótese alguma, remuneradas. 

Art. 30 - As sessões da Câmara serão públicas, salvo 
deliberação em contrário, tomada por 2/3 (dois terços) de seus 
membros, quando ocorrer motivo relevante. 

Art. 31 - No período de recesso, a Câmara poderá ser 
extraordinariamente convocada: 

I - pelo Prefeito; 
II - pela maioria absoluta dos Vereadores. 

1[0 

1 
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CAPITULO II 
DA ELEIÇÃO DA MESA 

Art. 90 
 - A eleição para renovação da Mesa será realizada no dia 15 de 

dezembro, em sessão extraordinária, e a posse dos eleitos dar-se-á no dia 10  de 
janeiro do ano subseqüente. 

§ 1° - Somente será permitida uma reeleição para o mesmo cargo, na 
mesma legislatura. 

§ 2° - Não se considera recondução a eleição para o mesmo cargo em 
legislaturas diferentes, ainda que sucessivas. 

Art. 10 - A eleição da Mesa será feita em primeiro escrutínio, por maioria 
absoluta de votos, cargo por cargo, obedecendo-se à ordem constante do artigo 5° e 
seu parágrafo único. 

§ 1° - Se qualquer dos candidatos não alcançar a maioria absoluta, 
proceder-se-á a segundo escrutínio, ao qual só concorrerão os dois candidatos mais 
votados no primeiro, para o cargo em votação, considerando-se eleito o que obtiver 
maioria simples. 

§ 2° - Se ocorrer empate, será considerado eleito o mais idoso dos 
concorrentes, e, se persistir o empate, disputarão o cargo por sorteio. 

§ 3° - Não sendo possível, por qualquer motivo, efetivar-se ou completar-se 
a eleição da Mesa na primeira sessão para esse fim convocada, o Presidente 
convocará sessão para o dia seguinte e, se necessário, para os dias subseqüentes, 
até plena consecução desse objetivo. 

Art. 11 - Para a eleição da Mesa, a votação será feita mediante voto 
secreto, em cédula própria, para cada cargo, com a indicação deste e os nomes dos 
concorrentes. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA 

Art. 12 - A Mesa eleita, em ato que deverá ser publicado dentro de 60 
(sessenta) dias após sua constituição, fixará a competência de cada um de seus 
membros, respeitadas as atribuições já definidas por este Regimento Interno. 

Art. 13 - À Mesa compete, dentre outras atribuições estabelecidas em lei e 
neste Regimento ou deles implicitamente resultantes, a direção dos trabalhos 
legislativos e dos serviços administrativos da Câmara, especialmente: 

I - No setor legislativo: 
a) convocar sessões extraordinárias; 
b) propor privativamente à Câmara: 

1) projetos que disponham sobre criação, transformação ou extinção dos 
cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração; 

2) projetos de lei que disponham sobre abertura de créditos 
suplementares ou especiais, através de anulação parcial ou total de 
dotação da Câmara; 

3) projeto de decreto legislativo sobre a remuneração do Prefeito e Vice-
Prefeito; 

4) projeto de resolução que disponha sobre a remuneração dos 
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Vereadores. 
c) tomar as providências necessárias à regularidade dos trabalhos 

legislativos; 
d) declarar a perda do mandato de Vereador, de ofício ou mediante 

provocação de qualquer dos membros da Câmara ou de partido político nela 
representado, assegurado o direito de defesa nos casos previstos nos incisos III, IV 
e V do artigo 18, da Lei Orgânica do Município; 

e) instalar Tribuna Popular, na forma prevista no Capítulo VII do Título VI. 
II - No setor administrativo: 
a) superintender os serviços administrativos da Câmara e elaborar seu 

regulamento, interpretando conclusivamente, em grau de recurso, os seus 
dispositivos; 

b) suplementar, mediante ato, as dotações do orçamento da Câmara, 
observado o limite da autorização constante da lei orçamentária, desde que sejam 
provenientes de anulação total ou parcial de suas dotações orçamentárias; 

c) devolver à Tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa existente na Câmara 
no final do exercício; 

d) enviar ao Tribunal de Contas do Município, até o dia 31 de março, as 
contas do exercício anterior; 

e) nomear, promover, comissionar, conceder gratificações e licenças, pôr 
em disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e punir servidores da Câmara 
Municipal, nos termos da lei; 

f) regulamentar o processo de licitações, observando-se o disposto no artigo 
129 e parágrafos da Lei Orgânica do Município; 

g) permitir sejam divulgados os trabalhos da Câmara no Plenário ou nas 
Comissões, observando-se o disposto no artigo 85 da Lei Orgânica do Município, 
sem ônus para os cofres públicos. 

h) determinar abertura de sindicâncias e inquéritos administrativos. 

Art. 14 - Os membros da Mesa reunir-se-ão, pelo menos quinzenalmente, a 
fim de deliberar, por maioria de votos, presentes a maioria absoluta de seus 
membros, sobre todos os assuntos da Câmara sujeitos ao seu exame, assinando e 
dando à publicação os respectivos atos e decisões. 

Art. 15 - Os contratos de qualquer natureza, que a Câmara Municipal firmar 
com terceiros, serão assinados pela maioria dos membros efetivos da Mesa, sob 
pena de nulidade. 

CAPITULO IV 
DO PRESIDENTE 

Art. 16 - O Presidente é o representante da Câmara, em juízo ou fora dele. 

Art. 17 - São atribuições do Presidente, além das que estão expressas 
neste Regimento ou decorram da natureza de suas funções e prerrogativas: 

I - Quanto às sessões: 
a) anunciar a convocação das sessões, nos termos deste Regimento; 
b) abrir, presidir, suspender e encerrar as sessões; 
c) passar a presidência a outro Vereador, bem como convidar qualquer 

deles para secretariá-la, na ausência de membros ou suplentes da Mesa; 
d) manter a ordem dos trabalhos, interpretar e fazer cumprir o Regimento 



Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. 
RF 

LEI No 14.889 DE 20 DE JANEIRO DE 2009 
(PROJETO DE LEI No 641/08) 
(MESA DA CÂMARA) 

Dispõe sobre a fixação da data-base para os servidores públicos da Câmara Municipal 
de São Paulo, e dá outras providências. 

Dalton Silvano, Presidente em exercício da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o g 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  É fixada em 1 0  de março de cada ano a data-base para o reajuste da 
remuneração dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo e deliberação 
sobre o conjunto de reivindicações desses servidores. 
Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se, no que couber, aos servidores 
inativos e pensionistas. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, observadas as disposições do 
art. 169 da Constituição Federal, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, da Lei 
Orçamentária Anual e da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 21 de janeiro de 2009. 
O Presidente em exercício, Dalton Silvano 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 21 
de janeiro de 2009. 
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira 
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LEI No 15.138 DE 25 DE MARÇO DE 2010 
(PROJETO DE LEI No 88/10) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a aplicação do art. 1 0  da Lei no 14.889/2009, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-esposa 
dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam reajustados em 
4,84% (quatro inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento), a partir do dia 1 0  de 
março de 2010, conforme disposição do art. 1 0  da Lei no 14.889, de 20 de janeiro de 
2009. 
Art. 20  Fica concedido, a título de reposição parcial das perdas inflacionárias no período 
de 1 0  de fevereiro de 2004 a 29 de fevereiro de 2008, o reajuste de 6,01% (seis 
inteiros e um centésimo por cento), a partir do dia 1 0  de março de 2010. 
Parágrafo único. Sobre o reajuste de que trata este artigo incidirá aquele determinado 
pelo art. 1 0  desta lei. 
Art. 30  Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos servidores inativos e 
pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos nos 
termos dos arts. 1 0  e 2 0 . 
Art. 60  Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 29 de março de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 29 
de março de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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LEI No 15.369 DE 25 DE ABRIL DE 2011 
(PROJETO DE LEI No 96/11) 

(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a aplicação do art. 1 0  da Lei no 14.889/2009, e dá outras 
providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-
esposa dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam 
reajustados em 6,01% (seis inteiros e um centésimo por cento), a partir do dia 1 0  
de março de 2011, conforme disposição do art. 1 0  da Lei no 14.889, de 20 de 
janeiro de 2009. 
Art. 20  Fica concedido, a título de reposição parcial das perdas inflacionárias no 
período de 1 0  de fevereiro de 2004 a 29 de fevereiro de 2008, o reajuste de 6,02% 
(seis inteiros e dois centésimos por cento), a partir do dia 1 0  de março de 2011. 
Parágrafo único. Sobre o reajuste de que trata este artigo incidirá aquele 
determinado pelo art. 1 0  desta lei. 
Art. 30  Aplicam-se as disposições desta lei aos servidores inativos e pensionistas da 
Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
nos termos dos arts. 1 0  e 2o. 
Câmara Municipal de São Paulo, 26 de abril de 2011. 
O Presidente, José Police Neto 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
26 de abril de 2011. 
A Secretária Geral Parlamentar, Adela Duarte Alvarez 
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LEI No 15.557 DE 04 DE ABRIL DE 2012 
(PROJETO DE LEI No 99/12) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a aplicação do art. 1 0  da Lei no 14.889, de 20 de janeiro de 2009, e 
dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-
esposa dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam atualizados 
monetariamente em 5,84% (cinco inteiros e oitenta e quatro centésimos por 
cento), a partir do dia 1 0  de março de 2012, conforme disposição do art. 1 0  da Lei 
no 14.889, de 20 de janeiro de 2009. 
Art. 20  Fica concedido, a título de terceira e última reposição parcial das perdas 
inflacionárias no período de 1 0  de fevereiro de 2004 a 29 de fevereiro de 2008, o 
reajuste de 6,02% (seis inteiros e dois centésimos por cento), a partir do dia 1 0  de 
março de 2012. 
Parágrafo único. Sobre a reposição de que trata este artigo incidirá a atualização 
monetária determinada pelo art. 1 0  desta lei. 
Art. 3o Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos servidores inativos e 
pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
nos termos dos arts. 1 0  e 2 0 . 
Art. 6o Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de abril de 2012. 
JOSÉ POLICE NETO , Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
04 de abril de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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LEI No 15.712 DE 17 DE ABRIL DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 157/13) 

(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre o realinhamento monetário de vencimentos dos servidores públicos da 
Câmara Municipal de São Paulo. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-
esposa dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam realinhados 
monetariamente e recompostos das perdas ocorridas entre 1 0  de março de 2012 a 
28 de fevereiro de 2013 em 7,3% (sete inteiros e trinta centésimos por cento), a 
partir do dia 1 0  de março de 2013, conforme disposição do art. 1 0  da Lei no 
14.889, de 20 de janeiro de 2009. 
Art. 2 0  Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos servidores inativos e 
pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, retroagindo seus efeitos nos termos do art 1 0 . 
Câmara Municipal de São Paulo, 18 de abril de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
18 de abril de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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LEI N° 15.999 DE 28 DE MAIO DE 2014 

(PROJETO DE LEI N° 73/14) 

(MESA DA CÂMARA) 

Dispõe sobre a aplicação do art. 10  da Lei n° 14.889, de 20 de 
janeiro de 2009, e dá outras providências. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-esposa 
dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam atualizados monetariamente 
em 5,74% (cinco inteiros e setenta e quatro centésimos por cento), a partir do dia 1° de março 
de 2014, conforme disposição do art. 1° da Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009. 

Art. 2° Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos servidores inativos e 
pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos nos 
termos do art. 1°. 

Art. 5° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de maio de 2014. 

JOSÉ AMÉRICO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 29 
de maio de 2014. 

KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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LEI N° 16.168 DE 15 DE ABRIL DE 2015 

(PROJETO DE LEI N° 117/15) 

(MESA DA CÂMARA) 

Dispõe sobre a aplicação do art. 1° da Lei n° 14.889, de 20 de 
janeiro de 2009, e dá outras providências. 

Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 10  Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-esposa 
dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam atualizados monetariamente 
em 6,83% (seis inteiros e oitenta e três centésimos por cento), a partir do dia 1° de março de 
2015, conforme disposição do art. 10  da Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009. 

Art. 2° Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos servidores inativos e 
pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos nos 
termos do art. 1°. 

Art. 5° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 16 de abril de 2015. 

ANTONIO DONATO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Cãmara Municipal de São Paulo, em 16 
de abril de 2015. 

BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/04/2015, p. 112 c. 4 

Para Informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite'o site www.camara.sp.nov.br .  
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0071/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, que 

dispõe sobre a aplicação do artigo 1° da Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009, 

determinando a atualização monetária de acordo com a variação acumulada do IPCA — 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de março de 2015 a fevereiro de 2016, a 

partir do dia 10  de março de 2016, dos vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-

família e salário-esposa dos servidores da Câmara. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, cuida a propositura de matéria atinente à remuneração de servidor público do 

Legislativo. 

A remuneração dos servidores públicos somente pode ser fixada ou alterada por lei 

específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, conforme preconiza o art. 37, 

inciso X, da Constituição Federal. 

A iniciativa legislativa para tratar da remuneração dos servidores da Câmara Municipal é 

reservada à Mesa da Casa, nos termos dos artigos 14, inciso III, e 27, inciso I, da Lei 

Orgânica do Município, bem como art. 13, inciso I, "b", número 1, do Regimento Interno da 

Câmara Municipal. 

A Lei n° 14.889/2009, em seu art. 1°, fixa em 10  de março de cada ano a data-base para o 

reajuste da remuneração dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo e 

deliberação sobre o conjunto de reivindicações desses servidores. 

A proposta encontra-se instruída com o devido demonstrativo de Impacto Orçamentário-

Financeiro, cuja análise competirá a D. Comissão de Finanças e Orçamento, sobretudo no 

que se refere aos limites de gastos prescritos no § 1 0 , do art. 29-A da Constituição Federal e 

no art. 20 da Lei Complementar Federal n° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.ciov.br 
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como acerca da sua compatibilidade com os ditames da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

com o Plano Plurianual e com a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Para aprovação da matéria, deverá ser observado o quárum de maioria absoluta, conforme 

exigência do artigo 40, § 3°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em c>2/7(0207 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 71/2016 

 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
071/2016. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de São Paulo, que dispõe sobre a atualização monetária dos vencimentos, 

funções gratificadas, salários, salário-família e salário-esposa dos servidores 

públicos da Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com a variação acumulada 

do IPCA — índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, de março de 2015 a 

fevereiro de 2016, a partir do dia 1° de março de 2016. 

Conforme a justificativa que acompanha a iniciativa, o projeto de lei visa 

atender aos legítimos direitos dos servidores preconizados pela Constituição Federal 

de 1988, artigo 37, inciso X, com a redação alterada pela Emenda Constitucional n° 

19/98, e artigo 169, combinados com o artigo 19, inciso III da Lei 101/2000. 

Também ressalta que "não se fala em aumento real dos salários, constituindo 

tal parcela apenas atualização monetária, correspondente somente à recomposição 

do poder de compra corroído pela inflação". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo 

qual a Comissão de Administração Pública posiciona-se favoravelmente à sua 

aprovação. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada 

tem a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas 

por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

RELCOM 

165/2016 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

Foltla r----r--3 —cjrprcesso  
n°  01 — 	o: 311-SE 

DATA 08/03/2016 
zeárz 	L .  6 E 26 

'Cr • 	ao do art.1° da Lei n° 

f.a 

- "PL 71/2016, DA MESA DA CÂMARA. Dispõe sobre a 

14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a .  

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 71/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão; volta em 

segunda. 
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Folha n 	S do Processo 
nO 	-7-1 	de 

ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

EMENDA N° AO PROJETO DE LEI N° 0071/2016 

Pela presente e na forma do art. 271 do Regimento Interno desta C sa, requeiro seja 
alterada a redação do art. 1° do Projeto de Lei n° 0071/2016 nos seguintes termos: 

"Art. 10  Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-esposa dos 
servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam atualizados monetariamente 
em 10,36% (dez inteiros e trinta e seis centésimos por cento), a partir do dia 1° de março 
de 2016, conforme disposição do art. 1° da Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009. " 

MESA DA CÂMARA Ml) 1 SIPLQ5 SÃO PAULO 

ANTON 	NATO 
Pres' 

e 

Cs.1 

EDIR SALES 
2° Vice Presidente 

ADOLFO QUINTAS 
1° Secretário 

ADILSON AMADEU 
2° Secretário 
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Folha n 	do Processo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda tem por objetivo adequar o texto da proposta original, tendo em 
vista a divulgação do índice do IPCA — índice Nacional de Preços ao Consumidor para 
o mês de fevereiro de 2016, fazendo inserir em seu artigo 10  o índice acumulado entre 
março de 2015 e fevereiro de 2016, correspondente a 10,36% (dez inteiros e trinta e 
seis centésimos por cento), tornando assim mais clara a vontade legislativa. 

Por ser medida de interesse público esperamos o apoio dos Nobres Pares no sentido 
da aprovação desta Emenda. 
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15/08/2016 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n°40 

do processo n° 01-07112016, 15103/2016 (a) 

  

  

À 

Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

A Emenda no1 da Mesa da Câmara ao presente Projeto 

de Lei foi aprovada em 2a discussão e votação, na forma do projeto 

original, na 314a Sessão Extraordinária, no dia 15 de março do 

corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração da Redação 

Final. 

Solange a one d s Santos 
Secretária de Apois egislativo 

SGP-2 
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PARECER N 246/2016 	 k COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUS IÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA PROPONDO A REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N° 
0071/16. 

Trata-se de projeto de lei de autoria da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, que 
dispõe sobre a aplicação do art. 1° da Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009, determinando 
a atualização monetária de acordo com a variação acumulada do IPCA — índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo de março/15 a fevereiro/2016, a partir do dia 1° de março de 
2016, dos vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-esposa dos 
servidores da Câmara. 

O projeto recebeu parecer pela legalidade na Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa (fls. 33/34) e parecer favorável das Comissões de Administração 
Pública e de Finanças e Orçamento (fls. 35/36). 

Tendo em vista a aprovação da Emenda n° 1, de autoria da Mesa, em segunda discussão e 
votação, na 314a Sessão Extraordinária, realizada em 15/03/2016, foi o projeto encaminhado 
à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para a elaboração do parecer 
propondo a sua redação final. 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações aprovadas, 
segue abaixo o texto com a redação final ao projeto: 

PR 	E LEI N°0071/16 

Dispõe sobre a aplicação do art. 1° da Lei n° 
14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Pa o 'ECRETA: 

Art. 1° Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-esposa dos 
servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam atualizados monetariamente 
em 10,36% (dez inteiros e trinta e seis centésimos por cento), a partir do dia 1° de março de 
2016, conforme disposição do art. 1° da Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009. 

Art. 2° Aplicam-se, no que couber, as disposições desta Lei aos servidores inativos e 
pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.CIOV.br  
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Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos nos 
termos do art. 1°. 

Art. 5° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

RELCOM 

265/2016 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10071-16. L redação final 



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 
Pág. 
~ferido— _ 	

r 

Wke., 

Segue(m) juntado(s), nesta 
data, docum 	) tubrillio(s) 
sob n°(s)  
f o 
Iíe

t 	çs dÁb 
no 	 7 ri 	/6 nO,Ti 

. 



Fona n 	do ..; 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- 

	QII_11--de 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISO — SGP.4 1 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 71/2016, DA MESA DA CÂMARA. Dispõe sobre a aplicação do art. 1° da Lei 

n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2 .  

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos. Encerrada a discussão. A votos o PL 71/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 

Há sobre a mesa emenda, que será lida. 

- É lido o seguinte: (Emenda ao PL 71/16) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — A votos a emenda ao PL 71/2016. 

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que 

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada. Vai à 

Redação Final pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

sÃo: 314-SE 
DA A: 15/03/2016 
FL: 21 DE 30 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 n°  O ).-- 7-*/ 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Informo que o PL 71/2016 da Mesa 

da Câmara não recebeu emendas de redação, portanto, o projeto será enviado à sanção do Sr. 

Prefeito. 

SÃO: 307-S0 
DATA: 17/03/2016 
FL: 5 DE 6 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01-0071 de 2016 	17/03/2016 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

 

 

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa propondo a Redação Final de folha(s) n° 41 e 

n° 42 ao presente Projeto de Lei foi aprovado na 307a Sessão 

Ordinária da 16a Legislatura, no dia 17 de março de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

17/03/2016 

Solange ino 	Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 17 de março de 2016. 

Ofício SGP-23 no 679/16 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 17 de março do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 71/16, 
de autoria da Mesa da Câmara, que dispõe sobre a aplicação do art. 1 0  da Lei 
no 14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

RNB/okm 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 17 DE MARÇO DE 2016 
Cópia extraída de fls. 41/42 do processo 

(PROJETO DE LEI No 71/16) 
(MESA DA CÂMARA) 

Dispõe sobre a aplicação do art. 1 0  da 
Lei no 14.889, de 20 de janeiro de 
2009, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 17 de março de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-
família e salário-esposa dos servidores públicos da Câmara Municipal de São 
Paulo ficam atualizados monetariamente em 10,36% (dez inteiros e trinta e seis 
centésimos por cento), a partir do dia 1 0  de março de 2016, conforme disposição 
do art. 1 0  da Lei no 14.889, de 20 de janeiro de 2009. 

Art. 20  Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos 
servidores inativos e pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos nos termos do art. 1 0 . 

Art. 5 0  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de março de 2016. 

RNB/okm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 17 de março de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 679, de 17/03/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 71/16, de autoria da Mesa da Câmara. 



São Paulo, .9i 3 de março de 2016. 

p99-do_ Au/4 

GABINETE DO PREFEITO 

ol-cio 	"). no 	(i 
Ref.: OF-SGP-23 n° 679/2016 

DOCREC 

214/2016 
; Folha n'.14 
ri'OI -4 I 

  

do P;1300$6C 

02o/ C 

 

 

1 ;:=3,ftel N,-)tch 

Senhor Presidente 

Éti Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 
g 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a 'X 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 71/16, que .! 

dispõe sobre a aplicação do artigo 1° da Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009, j 

tendo-lhe sido reservado o número 16.404. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

C•1 

7.< to,  

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

el/lcgs 
Re erva 16.404 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 24 de março de 2016. 

Ofício SGP-23 no 825/16 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
16.404, de 23 de março do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que 
dispõe sobre a aplicação do art. 1 0  da Lei no 14.889, de 20 de janeiro de 
2009, e dá outras providências, relativa ao Projeto de Lei no 71/16, de autoria 
da Mesa da Câmara. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT ONATO 
Presidgite 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

RNB/jcss. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI No 16.404 DE 23 DE MARÇO DE 2016 
(PROJETO DE LEI No 71/16) 

(MESA DA CÂMARA) 

Dispõe sobre a aplicação do art. 1 0  
da Lei no 14.889, de 20 de janeiro 
de 2009, e dá outras providências. 

Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-
família e salário-esposa dos servidores públicos da Câmara Municipal de São 
Paulo ficam atualizados monetariamente em 10,36% (dez inteiros e trinta e seis 
centésimos por cento), a partir do dia 1 0  de março de 2016, conforme disposição 
do art. 1 0  da Lei no 14.889, de 20 de janeiro de 2009. 

Art. 2o Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos 
servidores inativos e pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos nos termos do art. 1o. 

Art. 50  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo; 24 de março de 2016. 

ANTON 	NATO 
Presie te 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 24 de março de 2016. 

BREN LMAN 
Secretário Geral Parlamentar 

RNB/jcss. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 04 de abril de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 825, de 24/03/16, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 16.404, de 23 de março do corrente, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 71/16, de autoria da Mesa da Câmara. 

RECEBIDO 
SGWATL 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	55  

do processo n° 01-071 	de 	2016, 	04/04/2016 	(a) 

 

 

RAFAEL N 	ENTO BARRETO 
Té 	ministrativo 

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 04/04/2016. 

RAFAEL 	ENTO BARRETO 
Supervisor de Fi 	go o Proc. Legislativo — Subst. 

Senhor Supervisor, 

Após conferência, verificamos a necessidade de correção das seguintes 

ocorrências, para finalizar os procedimentos de arquivamento: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 
SGP.2 39 Numeração de folha incompleta (assinatura). 

São Paulo, 05/04/2016. 

ANDRÉ DE OLIVEIRA LEONARDO 
Técnico Administrativo — RF 11.226 

À 
SGP.2 
Senhora Secretária, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que 

qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. Após, devolver a 

SGP-33 para arquivamento. 

São Paulo, 05/04/2016 

tilt, (44  
Ubirajara de Ia fias Prestes Filho 

Consultor Técn 	Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 



À SGP-1.3 
Arquivar o presente processo. 
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Lizia O iro 
Supervisora de E pe de Apoio 

ao Plenário • SGP.21 
RF. 11.020 
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